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Cemunicaçãeapresentadae InstitutedesAdvegadesde Paraná
per seu então PresidentePref. Jesé LamartineCerrêa de Oliveira,
sebre:
"A PARTE GERAL DO ANTEPROJETO DE CÓDIGO CIVIL BRASI-
LEIRO".
1. Limitaçõese característicasdo trabalho.Dadaa urgênciada
remessa,em tempeútil, à CemissãeElaberaderae Revisera,da cen-
tribuiçãedas entidadesprofissionais,e das especialistasem Direito
Civil, e dadaa exiguidadedessetempoútil,fixadecamcritérieavare,
e presentetrabalhenãe terá pretensõesa erudiçãe.Brevitatiscausa,
feramminimizadasas invecaçõesdeutrinárias.Eisque e assunteain-
da nãe é de suficientedemíni'opúblice,a presentecemunicaçãere-




2. Característkasgenéricasdo Anteprojeto.Frutede traba!ho
de uma Cemissãa,ressente-se Anteprejetede defeitedas repeti-
ções e das inceerências,tãe encentradiçem trabalhesde equipe.
Nãe censeguiua revl'sãegeral, entregueà inteligênciaprivilegiada
do Pref. MIGUEL REAlE, suprimirde medetetal taisdefeites.A res-
pensabilidadesetarialceube quanteà Parte Geral, ae pref. JOSÉ
GARLOSMOREiRAALVES,quanteae DireitedasObrigações,ae praf.
AGOSTINHO ALVIMj quanteae Direi'tedas Ceisas,ae pref. EBERT
CHAMOUNj quanteae Direitede Família,ae pref. CLOVISDO COU-
TO E SILVAj e quanteae DireitedasSucessões,ae pref. TORQUATO
CASTRO.(1)
Ne assunteque nas vai .ocupar,fundamentala celaberaçãede
eminenteprefesserCLOVIS DO COUTO E SilVA, que, atravésde
frutuesedebateceme pref. MOREIRAALVES,de muiteenriqueceu
a elaberaçãeda PARTEGERALDO ANTEPROJETO.
Mereceuelegiesa preservaçãeda ParteGeral e a .ordemdes
livres da ParteEspecial- Obrigações,Caisas,Família,Sucessões,a
mesmade BGB,de Códige helênicede 1941,de Código Pertuguês
de 1966, superier, inclusivede pente de vista didátice- e que
a tem feite prevalecerne ensinejurídico- à .ordemadetadapelo
Códigevigente.A leuvávelpreecupaçãode respeiteae essencialde
trabalhede CLOVIS BEVILAQUAfez cemque a estruturabásicado
Códigevigentefesse respeitada.O exagerede tal preecupaçãepri-
-------
(1) Além do trc:bathodo prof, SYlVle MARCONDES,quanto à p::!.tcdencminada"Da Ati-
vidadeNegocial".
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vou, porém,o Anteprojeto,de atualizaçõesque se impunham,em
determinadosefores.Duasobservaçõespreliminares,ainda.Declar~-
damentebuscouo Anteprojetoantes"sentidooperadonaldo quecon-
ceitual"(pág.9 da Exposiçãode motivos)e umasuperaçãodo indi-
vidualismoque se concretizou,a exemplodo Código luso,pelagran-
de autoridadeconferidaao prudentearbítriodo jUIz e pelo "apelo
a valorescomoos de boa-fé,equidade,probidade,finalidadesocial
do Direito,equivalênciade prestações,etc./JNo fundo, portanto,em
termosde pensamentoinspirador,filia-se o Código à filosofia do
Estadointervencionista,que procura,atravésdo apelo 00 ético,su-
postamentehumanizara estruturaeconômicade raiz néo-capitalista.
Confessamosnossoceticismoquantoao êxito dessastentativas,em-
boraesseceti'cismonãose inspirenemno mecanicismonemno natu-
ralismode antemãoprofligadosnaExposiçãodo prof. Reale.(pág.13).
3. Daspessoasfísicas
3. 1.O problematerminológico.Julgamos pouco feliz o aban-
dono da expressãopessoasnaturaisadotadapelo Código vigente.
Nossaposiçãoderivade umatomadade posiçãofilosófica.Entendido




em virtudeda própria naturezadas coisas,pessoacomo realidade
substancial,enquantoque a pessoaiurídicaé pessoapor analogia.
3.2. Personalidade capacidadede direito.A melhorDoutrina
não se limita hoje a estabelecera tradicionaldistinçãoentrecap,aci.
dade de direito,ou de gozo ecap,acidadede fato, ou de exercício.
Indo mais além, recusa-sea sinonimizarpersonalidade,qualidade
invariável,insuscetívelde gradaçõese de limitações,e capacidadede
direito ou de gozo, da qual a primeiraé indispensávelpressuposto,
pois só a pessoatem direitos,masque pode sofrer limitações,res-
trições,ser maiorou menor.Pode uma pessoa,emboraplenamente
pessoa,pois não pode haverpersonalidademaiorou menor(raiando
pela heresiaaquiloque, em outraseras,chegoua figurar na lingua-
gem jurídicafrancesa,a "petitepersonnalité")tercapacidadede direi-
to diminuída,comparativamenteà de outra pessoa.É o caso dos
estrangeiros(quenãopodemadquirirdireitospolíticose que, mesmo
na esferaprivada,nãopodemadquirircertosdireitos- propriedades
imobiliáriasna faixa de fronteira,v.g.) como é, até certo ponto,o
caso das sociedadesirregulares,na vigênciado art. 20 § 2.°, do
Código Civil.
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Já há magníficosantecedenteslegislativosparaa distinçãoentre
personalidadee capacidadede Direito.O art. 11 do Código Civil
suiço- "Toutepersonnejouit des droit civilis. En consequence,cha-
cun,a dansles limitesde Ia loi, uneaptitudeégaleà dévenirsujetde
droits et d'obligations".Melhor ainda,mal'sclaro, mais explícito,o
art.67 do recenteCódigoportuguês."As pessoaspodemsersujeitos
de quaisquerrelaçõesjurídicas,salvodisposiçãolegal em contrário:
nistoconsistea sua capacidadejurídica".Não contémo Anteprojeto
nenhumdispositivoque permitafundamentara distinção,tão im-
portantedo pontode vistacientífico.Tal é, a nossover, graveomis-
são.
3.3. Incapacidadede fato
3.3. 1. Incapacidadesderivadasda idade.Não se alterou,ba-
sicamente,o sistemade incapacidadesde fato derivadasde idade,
mantendo-seinclusiveos liml"tesetários,consideradosabsolutamente
incapazesos menoresde 16 anose relativamenteincapazesos maio-
resde 16e menoresde 21 anos(art.4.°, 1.°e 5.°),1).Não nossitua-
mos entre os apologistasda reduçãode tais limifes nem entre os
partidárfosda fixaçãoda marcados 18 anoscomogenéricapara a
extinçãode todasas restriçõeslegaisetárias.Aplaudimos,quantoao
ponto,o conservantismoda Comissão.Entreos 18 e os 21, o jovem
aindanão dispõe,via-de-regra,dos requisitosmínt:mosde experiên-
cia e conhecimentospara a vida civil.
3.3.2. Outrascausasde incapacidade.No quetangeàsoutras
causasde incapacidade,o sistema.foi basicamentealterado.Por um
lado, são abso!utameteincapazesos que, por enfermidademental,
não tiveremo necessáriodiscernimentopara a práticadessesatos"
(art.4.°, 11)e relativamenteincapazes"os submetidosa curatelalimi.
tada,por fraquezade espírito,embriaguezhabitualou vício de tóxi.
cos"(ari'.5.°, 11).Poroutroladosãoabsolutamenteincapazes"os que,
por causapermanente,comoa surdo-mudez,não puderemexprimir
a suavontade"(art.4.°, 111),ao passoque seconsideramrelativamen-
te incapazes"os surdO-mudosujeitosa curatelalimitada".Foi manti
da a incapacidaderelativados pródigose silvícolas.
3.3.2. 1. A doençamental
a) O sistemavigente.No.Códigovigente,os "loucosde todo
o gênero"são absolutamenteincapazes.Nulosos atosque prati-
caremporsi, são,navidacivil,representadospelocurador.A even-
tualinterdiçãodo loucoé, comoa dosdemaisabsolutamenteincapa-
Zé$,déclaratóriaquantoà incapacidade,apenasconstitutivaquanto
ao regimede curatela.A grandegritalevantadaquantoà discutida
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adequaçãode tal regimenormativoaos postuladosda ciênda psi-
quiátricaterminoupor fazer comque a legislaçãoextravagante,em
especialo decreto24.559 e o decreto-lei891, matizasseo quadro
legal, em benefícioda maior fidelidadeà _multiplicidadede casos
apontadospelaciência(masemprejuízoda nitideze clarezageomé-
tricas).Permitiramtais diplomasa nomeaçãode administradorprovi.
sório de bens.Permitiramaindaque, na sentençade interdição,de-
finisse o juiz a incapacidadedo doentementalcomo absolutaou
relativa,o que equivaleuà criaçãode figura novaem nossoDireito
- a do doentementalrelativamenteincapaz,inovaçãoque, na práti-
ca, nãofoi bemacolhidapelo Judl'ciário,que preferiuconi'inuarfiel
à rigidezdo Código,considerando-apreferívelpor motivosde segu-
rançajurídica.A referidalegislaçãoextravagantepreviutambém,de
modo específico,a interdl'çãodos toxicômanos,em dispositivosà
parte,nãoos considerando,pois,de modoimplícito,comoloucosde
todo o gênero.
b) O sistemaproposto.No Anteprojetohá um casode absoluta
incapacidade,o caso das pessoasque, por lIenfermidadementalll,
IInãotiveremo necessáriodiscernimento"para a práticados atosda
vida civil (ari'.4.°, 11)e um de relativaincapacidade,o dos submeti-
dos a curatelalimitadapor fraquezade espírito,e.mbriaquezhabitual,
ou vício de tóxicos.Ficaentãoclaraa posiçãodos toximômanose a
dos ébrioscontumazesque, em fim de contas,são toxicômanosde
tipo especial.Sãorelahvamenteincapazesempresubmetidosa cura.
tela limitada.Ficatambémclaraa situaçãodosdoentesmentais- sã6
absolufamenteincapazes.Cria-se,porémumacategorianova, a das
pessoasportadorasde IIfraquezade espírito",expressãoinfeliz à
qual retomaremos.
c) Cotejo.Do que vem de ser dito, resultaque o panoramado
nosso Direitoaparentementemelhoraráem clarezaa segurançano
que tange aos enfermosmentais(sempreabsolutamenteincapazes)
e no que tangeaos ébrioscontumazese toxicÔmanos(semprerela-
tivamenteincapazes).Mas - quem são as pessoasportadorasde
IIfraquezade espíritoll?São os neuróricos?Não é crível. Serãoos
oligofrênicos,portadoresde deficit intelectualem vários graus? Se
foi a elesque se quis referiro Anteprojeto,a expressãoe imprecisa
e anti-científicapois,em fim de contas,fraquezade espíritonadaé,
em termosde ciência.Por outrJ lado,tem-sea impressãode que a
locuçãoempregada- fraquezade espírito- é propositalmenteim-
precisa,de modoa abranger,inclusIVe,algumascategoriasde psicó-
ticosque seríamdistinguidosdos absolutamenteincapazespelo insti-
tuto da curatelalimitada.Haveriaentãopsicóticosinterditáveispor
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enfermidademental(absolutamenteincapazes,com eficáciadeclara-
tória da interdição)psicóticosinterdl'táveispor fraquezade espírito,
com curatelalimifada(relativamenteincapazes,com eficácaconsti-
tutivada j'nterdição).
d) O Direitocomparado.O sistemaé complicadoe pareceinspi-
rar-seem precedentesestrangeiros.O do Códigoitaliano,que prevê
a interdiçãodos que si trovanoin condizionidi abitualeinfermitàdi
mentecheli rendeincapacidi provvedereai propriinteressi,art.414,
e a inabilitaçãomenosgraveque a i'nterdição,dos doentesmentais
quandoseuestadononé talmentegravedarfar luogoali'interdizione,
bemcomodos que per prodigalitào per abusoabitualedi bevande
alcooncheo di stupefacenti,espongonoseo Ia loro famigliaa gravi
pregiud~zieconomici,art.415. O do Códigohelênico,cujoart. 1.686
prevêtutelae interdiçãoparaaspessoasportadorasde doençamental
durávele queseencontramhorsd'étatde prendresoindesapersonne
ou de son patrimoine,cujoart. 1.691se contentacomum conseiliu-
diciairepara as pessoascuiadoençamentalnão excluainteiramente
o uso da razãoou de estadomentalduvidoso.E o recenteCódigo
português,queprevêinterdiçãonoscasosde anomaliapsíquica,quan-
do os doentes"se mostremincapazesde governarsuas pessoase
bensll(art. 138)e inabr'litaçãoparaos os casosde habitualprodiga-
lidade,abusode bebidasalcoólicasou de estupefacientesquandoos
inabilitandos"se mostremincapazesde reger conveni'entementeo
seu patrfmônioll,(art. 152).
. e)-Conclusãocrítica.A conclusãoqueseimpõeé defácilextração
- a Comissãodecidiuacompanharos precedentesdos Códi'gosque
optarampelacriaçãode duascategoriasde incapacidadespor doença
mental,rompendo,portanto,como critériorígido, masseguro,con-
sagradopelo art. 5.°, li, do Códigoatual.Já na opçãofoi, a nosso
ver, j'nfeliza Comissão.t que os precedenteslegislativosapontados
fixam, para estabelecera fronteiraentrea doençamentalque auto-
riza interdiçãoe a que só auforizainabilitação,critério,no fundo,
meramentequantitati'vo,dependente,sempre,do arbítriojudicial.Isso
é particularmenteclaronocasodosprecedentesitalianose português,
em que, a inabilitaçãose aplica aos doentesmentaisquando seu
estadopsíquiconãosejatãograveque iustifiquea interdição.Portan-
to, puramentequantitativa fronteiraentreos dois tipos de incapa-
cidade.A fluidez de um tal cri'teriodesde logo já desaconselharia
suaimitação.A Comissão,porém,fez algomaisgrave- nãoforneceu
critérioalgum,limitando-sea distingui'rentreos enfermosde mente
que, quandonão tenhamo necessáriodiscernimentopara a prática
dosatosdavidacivil,sãoabsolutamenteincapazes,e os fracosde
espíritoquandosubmetidosa curatelalimitada.Duasobservaçõesse
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impõem,de modo a evidenciara fragilidadedo sistemaproposto.
A contráriosensu,haverádoentescapazes,os que, emboradoentes
mentais,tenhamo necessáriodiscernimentopara a práticados atos
da vida civil? (art. 4.°, 11).Os inconvenientespráticosde uma tal
interpretação,seusevidentesperigoscomo.sementeirade chicanas,
ressaltamaos olhos. Por outro lado, onde se encontraa distinção
entre a curatelalimitadae a curatela,tout court,sem limites?Em
nenhumlugardoAnteprojeto,nemnaparterelativaàs incapacidades,
(ParteGer.alnemna parterelativaà curatela,no livro IV - Direito
de Família.E: extremamentegravecriar-seum institutosemque lhe
apontemos contornose os efeitos.A isso tudo se acrescentemas
observaçõescríticasjá feitasno que concerneà ambiguidadeda lo-
cuçãofraquezade espírito(item3.3.2. 1.c)
3.3.2.2. Surdo-mudeze outrascausas
a) O sistemavigente.Quantoaos surdo-mudos,são eles, pelo




arte451 do CódigoCivil, ou seja- surdo-mudosplenamentecapazes
paraalgunsatosda vidacivil e absolutamenteincapazesparaoutros
atos.Emrelaçãoaosatosparaos quaisexistaincapacidadeabsoluta,
são aplicáveisao surdo-mudotodosos princípiosvistosacima,isto é
eficáciadeclaratóriada interdição,representaçãopelo curador,nuli-
dade de atospraticadossemrepresenf.ação.Não existenenhumato
em relaçãoao qual seja incapacidaderelativado surdo-mudo.
b) O sistemaproposto.Ora, o Anteprojetoalterade modopro-
fundo tal regramento.Cria duascategoriasde surdo-mudos:os abso-
lutamenteincapazes(arf.4.°, 111- "osque,porcausapermanente,
comoa surdo-mudez,não puderemexpri"mira suavontade)e os re-
lativamenteincapazes(art. 5.°, 111- "oS surdo-mudossujeitosa
curatelalimitada").Pode portantohaversurdo-mudosabsolutamente
incapazes,e relativamenteincapazes.Mas podehavertambémoutras
causaspermanentesgeradorasde incapacidadeabsoluta,eis que a
referênciaà surdo-mudez,no arte4.°, 111(causapermanente,como
a surdo-mudez)é meramentexempliOficativa,enquantoque, no caso
da incapacidaderelativa,a referênciaà surdo-mudezé excludentede
outrascausas.
c)Direitocomparado.Existem,comoé evidente,precedenteses-
trangeirostambémquantoa talponto.O Códigoitalianoe o Código
português,a exemplodo queocorrecomos doentesmentais,criam
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dois tiposde medidas,a interdiçãoe a inabi"litação,conformeo grau
da gravidadeda incapacidadederivadada surdo-mudezou da ce-
gueira.A técnicameramente xempli"ficativatemseuantecedenteno
célebre§ 1.910 do BGB que, após mencionara invalidezfísica -
koperliche- Gebrechen- detém-seem casos- exemplo:os de
surdez,cegueiraou mudez- insbesondereweil er taub, blind oder
stummisto
d) Conclusãocrítica.Ainda aí, quer-nosparecerque a emenda
"foi pior do que o soneto".Muito melhora rigidezdo sistemaatual
quantoao surdo-mudos,que admitecasosde incapacidadeabsoluta
totale de incapacidadeabsolutaparcial,masnão admileos casosde
incapacidaderelativa.A criaçãoda incapacidaderelativapara a sur-
do-mudezpermiteo surgimentodos problemasde cisão no tempo
característicosda eficáciaex-nuncda interdiçãonessetipo de incapa-
cidade.Por outro lado, a transformaçãoda surdo-mudezem causa
meramenteexemplificativaintroduza perplexidadee a insegurança
no delicadíssimocampodas incapacidadesabsolutas.A que outra
causaspermanentespretendereferir-seo art.4.°, III? à cegueira?No
que tangeà surdo-mudez,o art. 1.978do Anteprojeto,idênticoao
art.451 do atualCódigoganha,porém,em contextonovo,significa-
do novo, podendo-seadmitirque, no casoespecíficodos surdo-mu-
dos, a delimitaçãodo alcanceda curateli:!previstapelo referidodis-
positivotenhao sentidode curatelalimitada.
3.3.3. Incapacidadeacidental.Tambémaqui há precedentesno
Direitoestrangeiro.O recenteCódigo luso,por exemplo,em seu art.
353, permitea anulaçãode ato praticadopor indivíduocapaz que
"se encontrasseacidentalmenteincapacitadode entendero sentido"
da declaraçãou nãotivesseo livreexercícioda suavontade,contan-
do queo fato fossenotórioou conhecidodo declaratário,entendendo-
-se por fato notórioo que umapessoade normaldiligência(o) teria
podido notar".No Anteprojetode CódigoCivil Brasileiro,o instituto
surgecomocausade anulabilidadedo negóciojurídico.Art. 174 -
"Igualmenteé anulávelo negóciojurídicorealizadopor pessoaque,
apesarde não interditada,estava,por qualquercausa,mesmotran-
sitória,impossibilitadade entenderde quererno momentoem que
ele fOI celebrado".Admitindo-seque o dispositivoqueirasolucionar
principalmenteproblemascomoo da embriaguezpassageiraou da
açãode tóxicosobrepessoanão viciada,.ganhaclarezaa mensdo
dispositivo;Se toxicômanose ébrios contumazesó não incapazes
após a interdição,torna-sepossívelanular,porém,o ato ou negócIO
celebradoem momentoem que uma das partesestavasob a ação
do álcoolou do tóxico,semquetal pessoasejaumviciado,sendo,
por conseguinte,ininterditável.Acontece,porém, que a expressão
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"mesmotransitóriallempregada pelo arte 174 do Anteprojeto, dá a
entender que também as causas permanentespodem integrar o su-
porte fático da mcidênÓada norma.O que significa uma inutilização
da norma de segurança tradicional em nosso Direito e segundo a
qual os atos praticadospor pessoas relativamenteincapazes(v.g., o
caso dos pródigos) só serão anuláveis se, no momentodo ato, já o
incapazestava interdl'tadopois, no casodos relativamenteincapazes,
éJinterdição cria,constituia incapacidade.Agora,pelosistemado Ante-
projeto,um ébrio ou toxicômanonão interditado(e, por conseguinte,
capazde fato, poisque sua incapacidadesó é criadapela interdição,
eis que relativa)podeter .atoseuanuladose, a posteriori,for prova-
do que, no momentodo negóÓoou ato,esfavaporcausapermanente,
impossibilitadode querer ou entender.O que nos parece,data venia,
extremamenteperigosoparaa segurançada vida jurídica.
3.3.4. A ausência.A ausênciadeixa de ser causa de incapaci-
dade, o que nos pareceum eVidenteprogressológico e científico,
eis que a únicasemelhançaentreo casodos ausentese o casodos
incapazesé a atuaçãode um curador,não se aplicandoao ausente,
por óbvios motivos,as regrasda nulidadeou anulabilidadede atos
que pratique, onde estejapresente.Cria-seporéminstitutonovo, a
mortepresumidaprevistapelo arte8.° do Anteprojeto, para os casos
de extrema probabilidadede mortede quem estava em perigo de
vida (I) e para a hipótesede desaparecimentoem campanhaou
aprisionamentode uma pessoanão encontradaaté dois anos após
o término da guerra (11).Tais pessoas,após as necessáriasaverigua-
ções, são declaradasjudl'cialmentemortas,sem decretaçãode ausência.
Assim, enquanto,pelo parágrafoúnico do art. 1.763,é mantidaa
regra do parágrafoúnicodo arte315 do vigenteCódigo,que excluiu
a ausênciacomocausade dissoluçãodo vínculomatrimonial,cria-se
instituto novo, o da morte presumida que, ao contrário da ausênda,
dissolve vínculo matrimonial.São evidentes os bons intuitos da Co-
missão.O que nãodiminuio perigode aplicaçõesdesonestas,princi-
palmentedo inciso I do arte 8.°.
3 .4. Dos direitos da personalidade
3.4. 1. Breve noção.Começao capítulo dedicado pelo Antepro-
jeto aos "Direitos da Personalidade",inovação, relativamenteao atual
Código,que se fazia inadiável,coma proclamaçãodo princípIogeral
intransmissíbilidadee indisponibilidade(dequeé aplicaçãoa insusce-
tibl'lidadede auto-limitaçãode seu exercício)- arte 12 - "comex-
ceção dos casosprevistosem lei". O art. 13 consagraa:dualidade de
sançõesque protegema pessoalesadaem seus direitos de persona-
lidade - a possibilidade de "exigir que cesse a ameaça,ou a lesão"
~
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e a sançãode perdase danos,tudo isso "sem prejuízode outras
sançõesprevl'stasna lei". Nesseparticular,muifosuperioré a reda-
çãodo dispositivocorrespondentedo Códigoportuguês,art. 70, 2 -
"Independentementeda responsabilidadecivil a que haja lugar, a
pessoaameaçadaou ofendidapoderequereras providênc'rasadequa-
das às circunstânciasdo caso,como f,'mde evitara consumaçãoda
ameaçaou atenuar'os efeitosda ofensa já cometida".Regula-seo
problemada proteçãoaosdireitosda personalidadeapÓsa mortedo
respectivotitular. A redação(art. 13, parágrafoúnico - "Dar-se-á
igualproteçãoao morto. .") é poucofeliz, dando a impressãode
perdurara personalt'dadeapósa morte.A legitimaçãoativa,em tal
caso,é limitadapelo Anteprojetoao conjugesobrevivente,parentes
da linharetae colateraisatéo 4.° grau.Regul,am-sea seguir,os atos
de disposiçãodo própriocorpo,destinadosa produzirefeitosainda
emvida (inclusiveos transplantes)e apósa morte,arts. 14 e 15, o
direitoa recusaa tratamentomédicoou cirúrgico,art. 16, a proteção
ao nomee ao pseudônimo,arts. 17 a 20, bem como a proteçãoà
imagemda pessoa,a seusescritose suapalavra(art.21).
3.4.2'. Omissões.Assuntosimportantese que haviammerecido
tr.atamentolegal da partedo AnteprojetoORLANDO GOMES foram
esquecidospelo novo Anteprojeto.Dentretais assuntos,merecem
menção problemado direitoa disporsobreo- destinodo próprio
cadáver,e o difícil problemadas consequênciasda recusaa sub-
meter-sea perícia médica.
3.4.3. Crítica.FixadopelOart.21 o princípiosegundoo qual
"a difusãode escritos,a transmissãoda palavra,ou a publicação,a
exposiçãoou a utí'lizaçãoda imagemde uma pessoapoderãoser
proibidas,a seurequerimentoe semprejuízoda indenizaçãoquecou-
ber, se lhe atingirema honra,a boafàma,ou a respeitabilidade,ou
se destinarema fins comerciais",o Anteprojetoretiratal proteçãose
tais violaçõesforem"autorizadas",ou se forem"necessáriasà admi-
nisfraçãoda justiçaou à manutençãoda ordempública".Essasegun-
da ressalvamerecenossamaisabsolutarepulsa,colocadanos termos
em que o foi. t preciso levar-seem contaque vári'ossão os direitos
da personalidadeque ó art.21 se destinaa tutelar,e que tal tutela,
envolve,alémdo direitoà imagem,direitoa inviolabilidadedo sigilo
de correspondência,e de escritosconfidenciais,bemcomoo direito
a impedira utilizaçãoda própriavoz, violaçãotornadapossívele
fácil com o progressodos instrumentosde gravação.O Códigovi-
gente,quesÓmenciona,dadaa épocaemquefoi escrifo,o problema
da proteçãoà palavraescrita,ocupa-sedo assuntoemseuarfo671,
cujo caputvedaa publicaçãodemanuscritos,semlicençado autor,
sobpenade perdase danos,e cujoparágrafoúnicoproibe,sema
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necessária.permissãodosautores,publicaçãodascartas-missí'vas,salvo
juntadacomodocumentosem autosjudiciais.O próprioCódigo por-
tuguês,no que tangeao problemaespecíficodas cartas-missivas,di-
vid&-asem confidenciaise não-confidenciais.e só permitea publica-
ção das primeirascom o consentimentode seu autor ou o supri-
menfo judicialde tal consentimento,pré-excluídaa possibilidadede
tal consentimentoquando se pretendautilizar as cartascomo do-
cumentoliterário,históricoou biográfico.Apesarda provávelinfluên-
cia que.famosoepisódioligadoa documentosíntimosdo poetaFER-
NANDO PESSOAdeve ter sido na redaçãodo dispositivodo Código
lusitano,ressalta,de logo, sua maiorfidelidadeàs tradiçõesjurídico-
democráticasde respeitoà intimidade,ao sigilo, se comparadocom
o arfo21 do Anteprojeto.Neste,admitindo-seque a palavra"auto-
rizadas"se refira ao consentimentodo autordos escritos,titularda
palavra,ou da imagem,a alternativaou permiteque escritos,palavra
ou imagem,semqualquercontrolejudicial,sejamdivulgadosdesde
que tal práticaseja necessáriaà "administraçãoda justiçaou à ma-
nutençãoda ordempública".Onde a exigênciado controlejudidal?
O dispositivonosparecepolicialistêr,totalitário,e até inconstitudonal,
em face do § 9.° do art. 153da vigenteCartaConstitucional.
4. Daspessoasiurídicas
4. 1. Das pessoasiurídicasde DireitoPúblico Interno.A enu-
meraçãoapresentaatualizações,em comparaçãocomo CódigoCivil,
mantidaa orientaçãono sentidode concentrarno Código Civi'l o
~Iencode tipos de pessoasjurídicas,o que nos parececorreto,eis
que a noçãomesmade pessoajurídicaencontra,quantoao aspecto
legal,sedesmateriaenoCódigoCivil.Sãoj'ncluídosnaenumeraçãos
Territórios(art.41, 11)e asautarquias(art.41, IV), omitidos- o queé
uma falha - sindicatose partidospolíticos- embora,quanto aos
primeiros,possasurgira objeçãoa nossacríticaderivadada natureza
controvertidade sua personalidadejurídica(DireitoPúblicoou Priva-
do?). No que nosconcerne,porém,e dadaa.naturezauni-sindicaldo
regimeentre nós imperante,e até mesmoa existênciado imposto
Sindical,nãotemosdúvidasemconsideraros sindicatos,de lege lata,
como pessoasjurídicasde DireitoPúblico.O incisoV considerade
DireitoPúblico"as demaisentidadesde caráterpúblicocriadaspor
lei". Um enigmáticoparágrafoúni"co,do mesmoarf. 41, considera
como devendoreger-se,"no que couber",quantoao seu funciona-
mento,pelasnormasdo CódigoCivil, "as pessoasjurídicasde direito
público,aquesetenhadadoestruturadedireitoprivado".A quese
estáa referirtal d,'spositivo?Quererápreverfundaçõesde Direito
Público,dandoassimrazãoaosquepretendemjá existiremtaj'spes-
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soas jurídicasem nosso Direito? (De nossaparte, somosdos que
entendem,de lege lata, s6 existirementre n6s as fundaçõescomo
pessoasjurídicasde DireitoPrivado).Mas, nessecaso,estarásendo
j'Ius6riaa aparentedefiniçãodo art. 43, 111,pelo caráterprivatístico
dasfundações.Quereráo Anteprojetoreferir-seàsempresaspúblicas?
De qualquerforma,o dispositivoé nebuloso,e essedefeitoavulta,
se considerarmosque, em váriosoutrospontos,apareceremno Ante-
projetoreferênciasàs tais pessoasjurídicasde DireitoPúbli'coa que
tenhasido dadaestruturade DireitoPrivado(v.g.,art.98, parágrafo
único,dentreoutros).
4.2 . Daspessoasiurídicasde DireitoPrivado.Merece,a nosso
ver, os maioreslouvores,a nítidaseparaçãointroduzidaentre asso-
ciações(oscollegia,as universitatesdo DireitoRomano)e as soci'eda-
des (societates,em Roma).A distinção,muitoclara,no DireitoFran-
cêes,no DireitoAlemão,codificadosemdataanteriorà do nossoCó-
digo,foi lamentavelmented scuradapelodiplomade 1916.t: pos-
sível até que a intençãodos autoresde nossoCódigo tenhasido a
de evitaras polêmicasque, por exemploem Françaou na Bélgica,
puseramem dúvidaa personalidadejurídicadas soci'edades.O que
não justifica,emboraexplique,o descuidoque teve o C6digo em
traçaras fronteirasentreos dois grandestipos de entidadesrepre-
sentativasdegruposdesereshumanos.O Anteprojetosanaessafalha,
regulandoas associ'açõesna ParteGeral (arf.52-60)e as Sociedades
no Livro 11(liDaAtividadeNegocial").O princípioda igualdadede
direitosentreassociados(art.54),somadoa essaclaradistinção,de-
verátero condãode acabarcoma figura teratológi'cae híbrida,que
seestátornandocomumno Brasil,do clubecujosassociadosdispõem,
por normaestatutária,de tantosvotosquantasas ações,e que admi-
te até pessoajurídicacomo associadode clube, o que nos parece
incompatívelcom a naturezade uma associação.Muito haveriaa
dizersobreo regramentoeditadorelativamenteàssociedades,porém,
dadaa taxinomiaadotadapeloAnteprojeto,a matériafoge ao âmbito
destetrabalho.Ressalte-seaindaa preocupaçãoqueteveo Anteproje-
to de oferecerum corpomínimode regrasrelativamenteàs associa-
ções,conteúdomínimodos Estatutos,matériasem que nossoCódigo
é totalmenteomisso.Emmatéri'ade fundações,existeimpropriedade
("componenteslJ)no art..66, I, devidaa provávelerro de imprensa,
onde deveriaestarescrito"competentes".
4.3. Dassociedadesirregulares.No Código vigente,art. 20,
§ 2.°, dispositivoexisteque permi'tesejamelas tidas por pessoas
jurídicasde capacidadede Direitorestringida.A esserespeito,escre-
vemostrabalhoem queprocuramosdemonstrara total inanidadedos
esforçosdos que, reconhecendoemborati'tularidadede direitos -
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por exemplo,paradefesaem juizo- à sociedadenão regi'strada,
teimamem negar-lhea personalidade,comcapacidade'de gozo res-
tringidá ("Personalidadejurídicada sociedadeirregular",in Revista
Jurídica, PortoAlegre,vol.'76,'pág.5-26).Os autoresdo Anteprojeto
optam,porém,pela tesenegadorada personalidadejurídicadas so-
ciedadesirregulares,atravésda supressãode disposi"tivoque equiva-
lesseao atual§ 2.° do art.20, e da ediçãodo inequívocoart. 1.049,
que consideraos bense dívidassociaisda sociedadenão registrada
"patrimônioespecial,de que os sóciossão titularesem comum".A
solução, embora frequentementealvitradapor juristas,parece-me
artifici~I,eis que a diferençaentrea sociedadee a comunhão,antes
de ,ser jurídica,é ontológica,radicano própri'oser, derivandodo
caráterestático,de mero'gozo em comumde direitos,próprio da
comunhão,e d!nâmico,dominadopela idéiade obra a realizarHAU-
RIOU)"típicoda instítuiçãopersonalizável.O registro,meranotaaci-
dental,nada acrescentao ser da entidade.Trata-sede terrenoem
que o legisladordeve guardarfidelidadeà realidade,à vida, guar-
dando-sede personalizaro impersonalizável(a comunhão,por exem-
plo) e de negar personalidadeàquilo que, ontologicamente,tem
característicasde pessoa,sob penadecairnosartifíciosde que a vida
se vinga por meiosde artisem que é fértil a práticados homens,
como lembrouSAlElllES em seucélebretrabalho.
4.4. O combáteao abuso.O art.49, naestei'rada experiência
fornecidapeloDireitoComparado,procuroucoibira chamada"fraude
por meioda pessoajurídica",ou "abusoda personalidadejurídica".
Bemteriaandadosese tivessea Comissãolimi"tadoà normado pará-
grafo único,que,semprejuízode outrassançõescabíveis,mandares-
ponder,em taiscasos,pelasdívidas,"conjuntamentecomos da pes-
soa jurídica,os benspessoaisdo administradorou representanteque
dela se houverutilizadode maneirafraudulentaou abusiva,salvose
normaespecialdeterminara responsabilidadesolidáriade todosos
membrosda administração".Até aí, tudo muitobem.O que não se
concebe,porém,é que,parase sanara lesãodeque a pessoajurídica
foi vítima,poi"sseunomefoi utilizado,em proveitopróprio,por só-
cios ou administradoresdesonestos,sejaa pessoajurídicadissolvida.
Se é isso, nadamais,nada menos,que é autorizadopelo cap'utdo
mencionadoart.49, que permitea dj'ssoluçãoda pessoajurídicade
que se abusou,a requerimentodo lesadoou do MinistérioPúblico,e
por decisãojudicial.Cura-sea doençacortando-sea cabeçaao doente.
Acode-seao lesadotírando-se-Ihea vida. Urge rehrarao Anteprojeto
o peri'gosoradicalismodessasançãode dissolução~
(2) RaymondSaleilles, "Dé Ia PersonnalitéJuridique", Paris, 1922, ed. da "Librairie Arthur
Rousseau",pág. 16.
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4.5. Os direitos da personalidade.Atendendoaos reclamos
da Doutrinamaismoderna,o art. 51 aplicaàs pessoasjurídicas,no
que couber,a proteçãodos direitosda personalidade".
5. Dos Bens
5. 1. Dasdiferentesclassesde bens.EsseLiVroda ParteGeral
representasensívelmelhoramento,relativamenteao Código vigente.
Não temos,no particular,críticasa fazer nemsugestõesa formular;
tãosó louvoresa expressar.Emfórmulalapidar(art.78) foramcon~
sideradosbens imóveis"o solo e tudo quantose lhe incorporarna-
tural ou artifiÓalmente",excluídaa discutidae perigosacategoria
dos imóveispor acessãointelectuale, por conseguinte,excluídosdo
Anteprojetodispositivosque equivalessemaos atuais43, 111e 45.
Comobensmóveisforamexpressamenteincluídas"as energi'asnatu-
rais que tenhamvalor econômico"(82, 1), sanada,assim,lacunado
nossoCódigo que o diplomapenalde 1940já em parteprocurara
preencher,porémtão só paraefeitospenais(furtode energia).Omi-
tiu-seo artificialdispositivodo art.44, 1 do Códigovibente,que con-
sideraimóveis"paraos efeitoslegais"as apólicesda dívida pública
oneradascomcláusulade inalienabilidade.Adequadase técnicasde-
finiçõesdelinearamas universalidades,de fato e de direito(arts.89
e 90), as pertenças(arts.92 e 93). No disciplinamentodos bens pú-
b/i"cos,introduziu-seprincípionovo, que nos parece,em princípio,
salutar,e que modifica,radicalmente,nossoDireito:a usucapilidade
dos bens públicosdominicais(art. 101).Anotariamosapenas uma
omissão- a conceituação,que nos pareceindispensável,de partes
integrantes,essenciaise não essenciais.
5.2. Do Bem de Família.Por necessidadede cotejocom o
Códigovigente,deletratamosaqui.O Anteprojeto,porém,regulou-o
no Livro dedicadoao Direitode Família,e o fez dentrode espírito
que representavisívelesforçode viabilizaçãodo instituto.Na esteira
do Direitoitaliano,adml'tiu-setenhao bemde famíliapor objetoou
"prédio residencialou rural" (art. 1.924)ou partedo patrimôniodo
instituidor,parteque não poderáultrapassarnenhumdos dois tetos
estabelecidospelo Anteprojeto,o teto relatJ'vo- um terçodo patri-
mônio líquidoexistente.aotempoda instituição- e o teto absoluto
- seiscentasvezes o maior salário mínimo vigentedo País. (art.
1.923).O art. 1.931regulaa extinçãoou subrogaçãoreal,ouvidoso
instituidore o Ministério Público,em caso de impossibilidadede
manutenção.E o art. 1.933,preceituandoa não extinçãodo bem de
família em consequênciada dissoluçãoda sociedadeconjugal,pror-
roga-lhea existência.Tal prorrogaçãopoderia,porém,ter tido a
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previsãode seu termonormal- a maioridadedo filho maiOsjovem
do casal- assuntoemque se omitiuo Anteprojeto.
6. DosFatosJurídicos
6. 1. Da classificação.O Anteprojeto.regula,de modoexpres-
so, os negóciosiurídicos(quasetodoo livro destinadoaosfatos jurí-
dicos tem os negóciosjurídicospor objeto),os atos jurídicoslícitos
(aosquais reservaapenasum art., o de n.O186 - "Aos atosjurí-
dicos lícitos,que não sejamnegóciosjurídicos,aplicam-se,no que
couber,as disposiçõesdo Títuloanterior"),e os atosilícitos.Nadase
diz nemdos fatosem sentidoestrito,nemdos atos-fatos,masjá há,
evidentemente,um progressotécnico.Suprime-seo capítulodo atual
Código que vai do arte74 ao art. 80, o que é um progresso,poi$
tal capítulosemprefoi digno de críticapela péssimalocalização,e,
ademaj's,consagrauma doutrinado direito de ação superadapela
modernaciênciaprocessual,além de conterprincípiosestranhosao
DireitoMaterial.
6.2. Generalidades.Introduzo Anteprojetoum princípiogeral
de interpretaçãodos negóciosjurídicos,o do art. 112, desti'nadoa
valorizara boafé e os usosdo lugarda celebração.Surgeem nosso
Direito,atravésdo arte109,o institutoda reservamental(relevante
quando dela tivesseconhecimento destinatárioda declaraçãode
vontade).O princípi'odo atualarte83 é modificadona forma cons-
tantedo arto104."A incapacidaderelativade uma das partesnão
podeser invocada...liA con.trariosensu,é consagrada teseda opo-
nibilidadeda incapacidadeabsoluta.Outraalteraçãono mesmoprin-
cípio:a i'ncapacidaderelativade umadas partes,alémde não poder
ser invocadapelaoutraem benefíciopróprio,tambémnão aproveita
aos co-interessadoscapazes,"salvo se, nestecaso,for indivisívelo
objetodo direitoou da obrigaçãocomum".A introduçãoda restritiva
"nestecaso"tornoumaistécnicoo regramento,pois foi feita a ne-
cessáriadistinçãoentreas vantagensque, da incapaci'dade,pretende
extraira "outra parte"do NegócioJurídico e as vantagensvisadas
por outraspessoascujosinteressesestejam,ao contrário,situados,do
mesmo"lado"do negócioqueos da parteincapaz,só nestecasosen-
do lógicofalar-seem direitoou obrigação"comum".
6.3. Condição,termoe encargo.O Código vigente,em seu
arte116,considerainexistentesas condiçõesfisicamentej'mpossíveis
e asde nãofazercoisaimpossível.Ao contrário,as juridicamenteim-
possíveis(et de modo implícito,as ilícitas)invalidamos atosa elas
subordinados.O Anteprojeto modifica fal sistema de modo radical.
Atravésde seu art. 123,distingueas condiçõescontraditóriasou in-
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compreensíveis(tambémchamadasperplexaspor parteda Doutri'na),
as ilícitasou de fazer coisailícitae as impossíveis,físicasou juridi-
camente,As contraditóriase as i"lícitasviciamde invalidadeo negócio
jurídicoque Ihessejasubordinado.As impossíveisãoobjetode dis-
tinção.Sejaa impossibildadefísicaou jurídica,se suspensivaa con-
dição(art. 123, 1),a consequênciaé aindaa invalidadedo negócio
jurídico.Se resoiuiiva,tem-sepor inexistente(art. 124),Tambémse
tem por inexistentea condiçãode não fazer coisa impossível(art.
124).A soluçãoé semelhanteà constantedo art. 271 do Código
português.Atende aos reclamosda Doutrina,que censuraem CLO-
VIS a ausênciada necessáriadistinçãoentreas categoriasdo ,'lícito
e do impossíveljuridicamente(v. g., PONTESDE MIRANDA, "Tra-
tadode DireitoPrivado,Borsoi,ed. 1970,vol. 5 § 543, 4, pág. 128:
"condiçãoilícita,queCLOVISBEVILAQUA.. . confundiacomas juridi-
camenteimpossíveis,por desconhecera diferençaentreo limitativo
e o reprovativo,o ilegal e o ilícito").Faltou,porém,a necessária
coordenaçãocom a parte do Anteprojetorelativaao Direito das
sucessões,a não ser que tenhasido expressaintençãofazer a regra
dos arts. 123, 124 incidir tambémem matériatestamentária.Tudo
indica,porém,que essanãotenhasidoa intençãoda Comissão,como
a seguirserádemonstrado.Comefeito,a regra,quevemdossabínia-
nos,e que a tradiçãotrouxede Roma,é a não-incidênciada regraso-
bre invalidadedos negóciosjurídicossubordinadosa condiçãoilícita
ou a condiçãojUridicamenteimpossívelem matériade negóciosmor-
tis-causaO recenteCódigoPortuguêsconsagraessatradicionaldistin-
ção,emseuart.233,2, aoconsiderarnão-escrita condiçãotestamen-
tária"contráriaà lei ou à ordempúbhca,ou ofensivados bonscostu-
mes... aindaqueo tesradorhajadeclaradoo contrário".É que, nos
testamentos,ao contráriodo queocorrenosnegóciosinter vivos é a
vontadede uma pessoa,o testador,tornadadefinitivae irrevogável
pelamorte,a regrasupremade jOnterpretação.Ressalvao Código luso
umaexceção- a do art.2.186,quenulificaa disposiçãotestamentária
quando"da interpretaçãodo testamentoresulteque foi essencialmen-
te determinadapor um fim contrárioà lei ou à ordempública,ou
ofensiVodos bons costumes",hipóteseem que a própria vontade
do testadorestavadirigidaparametailícitaou imoral.Se fosseinten-
çãoda Comissãoestendera regrada í'nvalidadedos negóciosjurídi-
cossubordinadosa condi'çãoilícitaaos negóciosmortis-causa,não se
justificariaa regrainsertano art.2.109,VI, emquese consideranula
a disposiçãotestamentária"quandoresultar,exclusivamente,da ra-
zão invocadapelo testador,e se provarter ele. .. sido movidopor
motiVoilícito".A admitir-seque a extensãodo princípioda nulidade
do negócioaostestamentos(regraproculeiana)tenhasido a intenção
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da Comissão, ter-se-iao seguinte absurdo: para o caso menos grave
(condição ilícita ou juridicamente impossível suspensfva)- negócio
nulo, sanção mais gravei para o caso mais grave (vontade do testa-
dor diretamentemovida por motivo ilícito), só a cláusula nula, san-
ção menos grave. Supn'u-seomissãodo Código quanto aos encargos.
Ilícitos ou impossíveis,serão consideradosnão-escritos.salvo quando
constituamo motivo determinanteda liberalldade,caso em que inva-
lidarão o negócio jurídico (art. 137).
6.4. Dos defeitosdo negócio iurídico.
6.4.1. Do erro.
6.4. 1. 1. Delimitaçãodo erro substancial.O p,roblemada cog-
noscibilidade. Havia um assunto,em matériade erro, em que se fazia
capital uma definição - o problema da opção entre o direito do que
errou à anulaçãoe o respeifo à boa fé da outra parte. No caso do
dolo, é justo que o seu agente,que induziu em erro a outra parte,
sofra com as consequências,que lhe sejam prejudiciais,da anulação
do negóei'oinão asslm, porém, no caso do erro, em quer sem que
nenhumacondutacensurávelpudesseser imputadaà outra parte, que
crerá estar a celebrarnegócioextremede vícios, pode ela vir a sofrer
prejuizo, em consequênciada anulação.O Direito Italiano (Cod. Civ.
It., art. 1.428) resolveuo problemaconsiderandopressupostode anu-
labilidade a possibilidade de reconhecimentodo erro (portanto, a
cognoscibilidade, conhecimentopresumível) pelo oufro participe do
negócio jurídico, eis que, em tal caso, pelo menos imprudência ou
neglfgência é imputável à pessoa que virá a ser prejudicada com a
anulação. O mesmo critério, em sua linhas essenciais,foi o adotado
pelo Código Português quer em seu art. 247/ introduziu o critério
do conhecimentoreal ou presumido- a declaraçãonegociaI "é anu-
lável/ desde que o declaratárioconhecesseou não devesse ignorar
a essencialidade, para o declarante,do elemento sobre que incidiu,
o erro". O BGB adotou critério diametralmenteoposto - o ato é
anulado dando-se ao prejudicado, porém, pretensão para a co-
brança de indenização pelo chamado "interesse negativo". O Ante-
projeto brasileiroadotou nitidamenteo sistemaitall'ano,sendoelemen-
to do erro capaz de gerar anulação a cognoscibilidade pela outra
parte. Para a conceituaçãodessacognoscibilidade,al'ndana esfera do
diploma peninsular, art. 1.431,adotou o Anteprojeto (art. 138/ pará-
grafo único) o critério abstrato-errosubstancialé o que "poderia ser
percebido por pessoade diligência normal em face das circunstâncias
do negócio". A introduçãodessa noção de conhecimentopresumldo,
de cognoscibilidade, traria fatalmente, como trouxer o elemento pa-
drão abstrato,o vir medius. Essecritérfotraz consigo toda a gama de
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artifiÓalismoprópriados padrõesabstratose, no fundo, estabelece
contradiçãocomo critérioconcretode mensuraçãoda coaçãoconsa-
grado pelo Código Civil, art. 99, e mantidopelo Anteprojeto,arfo
-152.Emnossoentender,teriasidopreferívelnãoincluiro requisitoda
cognoscibilidadecomo elementoconceitualdo erro substancial,per-
ml'tira anulaçãodo negóciojurídico,independentementede tal re-
quisito,e reconhecerao prejudicadocomo erro a pretensãoa inde-
nização.O ônusda provada ignorânciado vício da outraparteseria
da parteque pleiteassea indenização,e o juiz, ao apredara prova,
levariaem con'aas condiçõesconcretasda parte,e não padrõesabs-
tratos,axiomaticamentefalsos.
6.4. 1.2. Erro de direito'.Introduz-se,de modo expresso,o
erro de direito como possívelfundamentode anulação.O negócio
é anulávelpor erro "quando,sendode dl'reitoe não implicandore-
cusaà aplicaçãoda lei, for o móvelúnicoou principaldo negócio
jurídico"(art.137,111).A inclusãodo errode direitoé progressorele-
vante,nãonosparecendo,todavia,feliz a admissãode erro de dl'reito
tãosó quantonão haja"recusaà aplicaçãoda lei". Se houverrecusa
à aplicaçãoda lei, não haveráerrode espéciealguma,masfraudeà
lei, havendopor issomesmoimprecisãoterminológlcaem admitir-se,
a confrariosensu,errode direitoirrelevantena recusaà aplicaçãoda
lei. Por outro lado, teria sido elogl'ávela inclusão,que fora feita
peloAnteprojetoHAROLDOVALLADÃO de "lei geral de aplicação
das normasjurídicas"de padrõesconcretosdestinadosa permitira
real avaliaçãoda existênciado erro e que funcionariamao mesmo
'tempocomopressupostosde existênciado erroa residênciaem lo-
caisafastadosdosgrandescentros,a extremaignorânciaou incultura.
I: sempreatravésda referênciaao concretoque se faz o Dl'reitoche-
gar maisrenteà Vida.
4. 1.3. Erroquantoaomotivo- A "falsacausa"a quese refere
o art. 90 do Códigoécorrigidapara"falsomotivo".Não partilhamos
da opiinão dos que criticama alteração,constantedo art. 140 do
Anteprojeto,considerando-apelo contrário,altamentebenéfica,pois
só comoreferênciaao falso motivopodeser entendidaa disposição
do atualart.90,se nãosequiserfugiraoconceitobjetivoe gené-
rico,tipificador,quetema causana modernaDoutrina.
4.2. Do dolo. Em matériade dolo, só duasalteraçõesforam
feitas- permitiu-sea anulaçãodo negóciojurídicopor dolo de ter-
ceiro,nãoapenasemcasode conhecimentoefetivodo dolo por uma
das partes,comono atualart.95, mastambémem casode conhed-
- mento".(art.148).Semprea presençadessanoçãoartificialde conhe-
cimentopresumido,de cognoscibilidade.Por trás,subjacente,aqui de
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modoimplícito,a mesmanoçãodo vir medius,aXlomaticamentefalsa
necessáriaà composiçãoda noçãoabstratade cognoscibilidade.Re-
gulou-se,o que foi bom,aindano mesmoart. 148,o casoem que o
dolo de terceironão conduzaà anulabilidade- o terceiroresponde
por perdase danos.O art. 149 regulouo problemado dolo do re-
presentante,distinguindo,de modofe!iz, entrea hipótesedo repre-
sentantelegal (seudolo só obrigao representadoa respondercivil-
menteatéa importânciado proveitoqueteve,na formado art.96)e
a do representanteconvendonal,escolhidopela parte, e que por
isso mesmoacarretaao representadoa responsabilidadesolidária,
como representante,pelasperdase danos.
4.3. Dacoação.
4.3. 1. Pressup~stos.Duas alteraçõesde monta,nos pressu-
postospor lei exigidospara que a coaçãose torne vício capazde
aular o negóciojurídico,foram introduzidaspelo art. 151 do Ante-
projeto,correspondente,na função,ao art. 98 do Código. Não se
exigiu mais a mensuraçãoabsurdade danosexigida pelo final do
art. 98, e que a jurisprudênciavinha dispensando.Ou seja -o te-
mor de danosà pessoa,família,ou bensdo coactonão terá de ter
por objeto dano J/igual, pelo menos,receáveldo ato extorquido".
Exigir-se-á,agora,apenas,queo danotemido,alémde iminente,seja
considerável.Salutara alteração,em que deveter exercidoprovável
j'nfluênciao prof. SILVIO RODRIGUES,que defendeesse ponto de
vistaem seu conhecidotrabalhomonográficosobrea coação.Como
deve provável inspiraçãoao mesmoeminenteespecialistao pará-
grafo únicodo mesmoart. 151,o qual,quandoa pessoaa que diga
respeitao dano temidonão j'ntegrea família do coacto,autorizao
juiz a, com basenascircunstâncias,decidirse houvecoação.A dis-
posiçãotemorigemno art. 1.436do Código Italiano.
6.4.3.2. Da coaçãoexercidapor terceiro.O art. 154começa,
em seu cap,ut,por editarregra identicaà do caputdo art. 101 do
Código - "A coação vicia o ato, ainda quando exercida por
terceiro".A partirdaí, porém,é totalmentedistintoo regramentodo
Anteprojeto.PeloCódigovigente,a coaçãoexercidapor terceirovicia
sempreo ato,sendoirrelevanteparatalo discutir-sese a coaçãofoi
ou não previamenteconhecidada partea quemaproveite.Essepro-
blemasurge parao efeitoda responsabilidadepor perdase danos.
Se a partea quemaproveitea coaçãoconheceu-apreviamente,res-
pondesolidariamentecomo coactopelasperdase danos(§ 1.°);se
não conhecia,só o coactoresponde(§ 2.°),pois que, evidentemente,
lia parteprejudicadacoma anulaçãodo ato"a que se refereo § 2.°
é a mesmapartefavorecidapela coação.O Anteprojetoalterouas
------
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regras. Na verdade,é o que se pode deduzir da interpretaçãoa
contrariosensudo § 1.° do art. 154, a coaçãosó vicia o ato, tor-
nando-oanulável,quandopreviamenteconhecidada parte a quem
aproveite.Quando não conhecidade modoprévio,110negóciojurí~
dico subsiste,maso autorda coaçãoresponderápor todasas perdas
c danosdo coactoll.Emfacedisso,resultatotalmenteabsurdoe des-
pido de sentidoo § 2.° do art. 154, merareproduçãodo § 2.° do
a;'t.98, do Código que, no sistemadeste,ganhavasentidoe força
mas, no sistemado Anteprojeto,é corpo estranhoinadmissível.A
IIparteprejudicadacom a anulaçãodo atollsó pode ser favorecida
com a coação.Se ela não soubeda coação,o negóciosubsiste,não
há anulação.De modoque o § 2.° do Anteprojeto("Sea partepre-
judicadacom a anulaçãodo ato não soubeda coaçãoexercidapor
terceiro,só este responderápor perdase danos")só pode ter re-
sultadode perdoávelcochiloda ComissãoRevisora,necessitadode
urgentereparo.
6.4.4. Da simulação.Mantém-seo mau crItérioenumerativo
do art. 102do Código.O que é mau,quandoseriatão simplescon-
ceituar,por exemplo,na esteirada magníficadefiniçãolegal que
pode ser extraídado art.240, 1 do Códigoportuguês- divergência
entrea vontadereal do declarantee a declaraçãonegodal,causada
por acordoentredeclarantee declaratário,no intuitode enganarter-
ceiros. De modo estranhoe represenfativo,a nossover, de grave
omissão,deixou-sede consagrara distinçãoentresimulaçãomaliciosa
e a Inocente,objetodo art. 103do atualCódigo.Alterou-sede modo
fundamentala regrasobrelegitimidadeativapara a propositurada
açãode anulaçãopor simulação,admitindo-sea demandade anulação
por propostados próprioscontraentes,ressalvadosos direitosde ter-
ceirosde boafé. A alteração,contidano art.156,parece-nosperigosa.
Finalmente,foi introduzidapreciosaregra,a do art. 157,que consa-
graexpressamente,paraa simulaçãorelativa,o princípioda conversão
ou da extraversão,comooutros preferem,mandando-sesubsistiro
negóciojurídicodissimulado"seválidofor nasubstânciae na formall.
6.4.5. Da fraude contracredores.Ampliou-sea legitimidade
ativadaaçãopauliana,admitindo-sesuaproposituranãoapenaspelos
credoresquirografárioscomo por aqueles"cuja garantiase tornar
insuficiente"(art.160,§ 1.°).Elogiávelalteração.Comotambémdigna
de louvor inteligentemedidapráticaintroduzidapelo parágrafoúni-
co do art. 162,que permiteao adquirentedos bensemfraude,quan-
do os tenhaadquiridopor preçoinferiorao real,e desejeconservar
o domíniodosbens,depositaro preçoquecorrespondaa seuvalor
real.Perdeu-se,porém,naredaçãodo Anteprojeto,preciosaoportu-
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nidade, deixando-se de alterar a consequênciada fraude. O Ante-
projeto ainda trata a fraude comoum vício, acarretador,portanto,de
anulabilidade, quando, no melhor entendimento,o caso seria de Ine-
ficácia, em sentido estrito.
6.4.6. Da lesão e do estadode perigo
6.4.6.1. Da lesão
a) Os antecedentesde Dií"eitoComparado. A lesão surge no
Anteprojeto através do art. 159. São conhecidosos lineamentoses-
senciaisàs três grandes versõesdó instifutoda lesão no Direito Com-
parado. No sistemafrancês, não existe norma geral sobre o assunto,
mas regras específicasa determinadosnegócios jurídl'cos,em especial
à compra e venda de imóveis e à partilha na sucessãohereditária.O
vício é de desproporçãode valores, apurado de acordo com tarifa-
mento em lei previsto (na compra e venda, há lesão se o vendedor
foi lesado em mais de 7/12 do preçode um imóveli na partilha, bas-
fa 1/4), dispensa-sequalquer elementosubjetivo, a ação é de resci-
são, sendo parte legítima para propô-Ia a vendedor do imóvel ou o
herdeiro prejudicado, podendo o réu impedir a rescisãocom o ofe-
recimentoda diferençade preço. No sistemaalemão,há normasgeral
(BGB, § 138) o critério da desproporçãoé judicial e não tarifado (o
juiz é que dirá se houve ou não vantagenspara uma das partes em
chocante desproporção - in auffãligenMissverhãltnisse- com as au-
feridaspela outraparte),háumelementosubjetivonecessárioà confi-
guração da lesão (o dolo de aproveitamento- umadaspartesexplo-
rou a necessidade,leviandadeou inexperiênciada outra) e a conse-
quência é a nulidade absoluta. No sistema italiano, são exigidos os
elementosexigidos pelo sistemaalemão(desproporçãoe dolo de
aproveitamento, definido como o aproveitamento do estado de
necessidadeda outraparte),tarifa-sea desproporção(de acordocom
a tradiçãoromanada laesioultradimidium,só há lesão juridicamente
relevante quando excede à metadedo valor real da prestação)ea
consequênciaé também a ação de rescisão,que pode ser neutraliza-
da pelo réu que ofereçamodificaçãocapazde restaurara equidade.
A normaé genérica,arts.1.448-1.450.O DireitoPortuguês,atravésdo
recente Código, arfo 282 e segui'nte,ficou com a fórmula italiana,
emboraseja de inspiração germânicaa conceituaçãodas basesdo
instituto. Para maior aprofundametnodo problema, nosso trabalho
"Noticiasobrea ParteGeraldo novo Código CiVil Português,in Re-
vista dos Tribunaisn.o431, pág. 13e seguinte,item7, letrai, págs.
31-33. Sendo a lesãocatalogadacomovício,a açãoé deanulaçãono
Código luso.
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b) Anteprojeto.Enquantoqueo Projetode Códigode Obriga-
ções de 1965, on'undodo Anteprojetodo prof. CAIO MARIO DA




casoé de vício, geradorde anulabilidade.Mas, na conceituaçãodo
elementosubjetivo,a Comissãoreproduziu(art. 159, caput)quase
integralmenteo textodo art. 31 do Anteprojetodos MinistrosORO.
ZIMBO NONATO, PHILADELPHOAZEVEDOe HANNEMANN GUIMA
RÃES,de 1941.Comonaquelenotávelanteprojeto,o prismada con--
ceituaçãoé outro.Não se olhao dolo de quemtenhaprocuradoex-
plorar a necessl"dadeou inexperiênciaalheiamasa circunstânciade
haveralguémemitidosuadeclaraçãode vontade"sob premênciade
necessidade,ou por inexperiência".
Inclusive,os §§ do art. 159,emboracoma numeraçãoinvertida,
correspondemaos parágrafosdo art. 31 do Anteprojetode 1941,
apreciando-sea desproporçãodas prestaçõesegundoos valoresvi-
gentesà épocada celebraçãoe exc!u(ndo-sea anulaçãose for ofere-
cido "suplementosuficiente,ou se a partefavorecidaconcordarcom
a reduçãodo proveito".Esseretornoà inspiraçãode 1941representa
profundareviravolta.Não se olha,comono sistemaalemãoe no sis-
temaitaliano,a atitudemaliciosado favorecidoparasancioná-Iamas,
no fundo, como no sistemafrancês,a preocupaçãofundamentalé
acudir o lesado. Por um lado sana-seo vício de incoerênciaque
maculaos sistemasitalianoe portuguêsque, sem a coragemde
levar até as últimaso prisma-punitivo,sancionador,dão meia vol-
ta na hora das consequênciase optampela anulabilidade,evitável
pela volta à equidade,como consentimentodo Réu.O Código ale-
mão tiveraa coragemda coerênciae da opçãopela nulidadeabso-
luta. O Anteprojeto de 1941 e o Anteprojeto atual, desejan-
do chegarà anu!abiiidade,à sanabilidadedo vício,tiveramo cuida-
do do estabelecimentode premissascoerentes.O ânguloé outro -
o estadopsicológicodo estadoda vítimaa proteger;não o estado
pskológico do aproveitadora censurar.Porém, isso é verdade,é
bom não esquecerque o Anteprojetode 1941consideravaa lesãQ
comomeraampliaçãodo conceitode coação,o que é expressamente
reconhecidopelo ministroHAHNEMANN GUIMARÃES- a quemtri-
buto a homenagemque lhe devo,eis que fui seu alunode Direito
Civi'lna entãoFaculdadeNacionalde Direito- no"EstudoCompara-
tivoll agora, e de modo oportuno,reeditadopelo SenadoFederal,
pago426. No contextodo Anteprojetonovo,nãoexisteessaamplia-
çãoda noçãode coação,a lesãoé víciode lineamentosautônomos.
-- -- -- - - - - -- - n - - -
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6.4.6.2. . .Doestadode perigo.Conceituadopeloart.158como
a situaçãoem que alguém,"premidoda necessidadede salvar-se,ou
a pessoade sua famíli"a,de gravedanoconhecidopela outra parte,
assumeobrigaçãoexcessivamenteonerosa". Fontemediataé o art.
1.447do Código Italiano,acolhidaa redaçãodada pelo Projetode
1965,art. 66. Estamosdiantede institutoque guardarelaçãoestreita
com a coação,emboraseu conceitodispen~equalquerato POSlfivo
de ameaça.Inclusivea ediçãode regraidenticaà do parágrafoúnico
do art. 158("Tratando-sede pessoanão pertencenteà famíliado de-
clarante,o juiz decidirásegundoascircunstâncias")sublinhaesseínti-
mo parentesco,pelo paralelismocomo art. 151,parágrafoúnico.
6.4.7. Omissões.Entendemosdignade mençãoas categorias
do denominadoerro obstáculoe da coaçãoabsoluta(vis absoluta),
que conviriaincluirno diplomacivil, exatamenteparaextremá-Iados
casosde víciosque simplesmenfetornemanulávelo atoou negócio
jurídico.Já há antecedenteslegislativosno Direitoestrangeiro,sendo
particularmentedignosde mençãoo art. 246 do Códi'goCivil Portu-
guês embora,a nossover, a consequênciadeva ser, em tais casos,
a inexistênciado negócio.
6.5. Sistemade nulidade.
6.5. 1. Casosde nulidadeabsoluta.Estãoenumeradosno art.
168. Em relaçãoao atualart. 145,duasnovidades- a nulidadepor
indeterminaçãode obje:-o- art. 168, 11e a nulidadepor ilicitude
do motivo determinante,comum a ambas as partes - art. 168, ill.
Esta última modificaçãoguardacoerênciacom a margempara in-
vestigaçãode motivosabertano Anteprojeto.Outra novidadeé a
nulidade por ter o negó:io jurídico a finalidadede fraude à lei,
art. 169.
6.5.2. Conversãodo nulo. No plano das consequênciasda
nulidade,a grandealteraçãoé a consagraçãodo princípioda pos-
sibilidadede conversãodo nulo, na esteirado § 140 do BGB e do
arf. 293 do CódigoPortuguês.O negócionulo podeser "converhdo"
em um outro válido,do qual contenhaos requisitos,quandoo fim,
"a que visavamas partes,permitirsuporque o teriamquerido, se
houvessemprevistoa nulidade".A inovaçãoé salutar.
6.5.3. Casosde anulabilidade.Além da ampliaçãoresultante
do aumentode tiposde víciosdo negóciojurídico,foramcriadosvá-
rios casosde anulabilidadeque, a nossover erradamente,nãoforam
concentradosna enumeraçãodo art. 173. Na própria Parte Geral,
inúmerosoutroscasosde anulabilidadeexi'stem.O casodo negócio
consigomesmo(art. 116).O casodo negócioconcluídopelo repre-
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sentante,em conflito de interessescom o representado(art. 119)
quandotal fato /lera ou devia ser do conhecimentode quem com
aqueletratou".Mais um vez, a introduçãodo conceitodo conheci-
mentopresumidotem por consequênciaproblemade insegurançana
vida jurídica,mormenteem matériade validadede ato jurídico.Por
outro lado, a anulabilidadepor incapacidadeacidentalprevistano
art. 174acarretaperplexidadecujaspreml'ssasjá estãoassentadasem
item anterior do presentetrabalho.Se a referida incapacidadeé
definidacomo impossibilidadede entenderou querero ato no mo-
mentoem que foi celebrado,e se ISsose deve /Ia qualquercausa,
mesmotransitória",umacausapermanentede entendere querernão
serácausade nulidade,antesque de anulabilidade?Urge restringir
a incidênciado art. 174 tão só aos casosde causastransitórias.
6.6. Prescriç.ãoe Decadência.Mereceelogiosa triagemfeita
entreprazosprescricionaise decadenciais,de modo pacientee mi-
nucioso.Tambémmereceelogi'osa decretabilidadex-offícioda pres-
crição,em favor de absolutamenteincapaz,art. 193.
6.7. Da prova.As novidadesnesseparticular,inclusivequanto
àsprovasfonográficas,cinematográficas,por meiode reproduçãome-
cânica,em geral, (art. 222) estão corretamentequacionadas,ine-
xistindo,a nossover, os defej'tosque outroscríticosapontaram.
